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Resumo  

 

A pesquisa justifica-se pela necessidade pertinente sob a discussão dos aspectos de inclusão da 

pessoa com deficiência nas esferas da saúde, educação, segurança e lazer. O direito ao acesso 

ao esporte, como ferramenta emancipatória do indivíduo na construção do seu ser cidadão se 

faz presente em todos os sentidos. O objetivo geral foi explorar os entendimentos sobre o 

esporte inclusivo como direito social do sujeito enquanto pessoa com deficiência. O referencial 

teórico da pesquisa fundamenta-se em Amartya Sen (2011), discutindo a justiça como equidade 

enquanto um espaço de fortalecimento e reconhecimento das capacidades de cada sujeito, 

independendo de equidade baseada em instituições. Como percurso metodológico, foi adotado 

um traçado documental de registros institucionais e legislativos, bibliográfico por análises das 

teorias mais fundamentadoras da temática e de campo para aprofundamento nas reflexões a 

serem abordadas. Os resultados parciais revelam que embora o esporte universitário se mostra 

como prática de direito social e inclusiva, visto que as entrevistas iniciais apresentam um 

interesse prévio pelo esporte, essa efetivação da prática ainda é permeada por situações de não 

pertencimento. Assim, a inclusão de pessoas com deficiência no esporte universitário configura-

se como uma questão relevante a ser problematizada, uma vez que, conforme previsto na 

Constituição Federal, o esporte deve ser um direito de todos, sem distinções, mas na prática não 

ocorre, uma vez que, ainda existem barreiras que dificultam sua participação, como a falta de 

acessibilidade nos espaços, despreparo profissional e limitações institucionais. Este trabalho 

vincula-se ao eixo de Educação e Diversidade por permear o espaço das reflexões acerca dos 

limites e potencialidades da inclusão educacional e sua função sócio-política, em função de 

diversos saberes e vivências educacionais refletidos na educação superior. Sua relevância social 

enseja o exercício da humanidade pelo fortalecimento das experiências e subjetividades que 

rodeiam os sujeitos. 
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